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Dispõe sobre a vedação à nomeação, no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Meridiano, de pessoas 
condenadas ou que tenham firmado acordos judiàais por atos 
contra a Administração Púbfica, e dá outras providências. 

FABIO PASCHOALINOTO, Prefeito do Munidpio de Meridiano, 

Estado de São Paulo, no das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, 

FAZ SABER: que a Câmara de Vereadores do Município de Meridiano em sessão ordinária 

realizada em 02 de fevereiro de 2026, aprovou e ele, nos tennos do Art. 65, inciso III, da Lei 

Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte Lei Ordinária: 

Art. 12. Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, para 
cargos em comissão, funções de amfiança e seu etários municipais, de pessoas que: 

I. tenham sido condenadas, com decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, por ato doloso que tenha resultado em enriquecimento 
ilícito, prejuízo ao erário público ou que tenha atentado contra os princípios da 
Administração Pública; 

11 . tenham sido condenadas, com decisão transitada em julgado ou proferida ..p.or 
órgão judidat colegiado, pela prática de infração penal contra a Administração 
Pública municipal; 

111. tenham firmado acordo de não perserução cível (ANPC), devidamente 
homologado pelo Poder Judíàário, em que tenham reconhecido a prática de ato 
doloso que tenha causado enriquecimento ilíàto, prejuízo ao erário público ou 
violação aos princípios da Administração Pública; 

IV. tenham fumado aamto de não persewção penal (ANPP), devidamente 
homologado pelo Pode..- Judiciário, em que tenham reconhecido a prática de 
infração penal contra a Admmistração Púbfica muniópat 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo produzirão efeitos pelo prazo de 4 {quatro) 
anos, contados da data do trânsito em julgado da decisão condenatória ou da homologação do 
respectivo acordo. 

Art. 22. A comprovação da ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 1º poderá ser 
reaHzada pela Procuradoria do Município, de oficio ou mediante representação de qualquer do 
povo, cabendo-lhe, após a análise preliminar, dar ciência ao Prefeito. 

Art. 32. A exoneração do nomeado deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias a partir da 
data da ciência. 
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Art. 4º. Havendo, na data da entrada em vigor desta, pessoa nomeada que se enquadre em 
qualquer das hipótéSes previstas no art.. 1º', deverá ser observado o procedimento estabelecido 
nos artigos 2º e 3º. 

Art. Sº. Esta lei entra em vigor na data de su 

-no Setm: de-Assessof.ia. Municipal e no 

~j~ -D~. 
DÉBORA . RCI SANTANA DORETTO 
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